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O título do presente texto é bastante abrangente, mas o sub-
título é centrado na definição do “objeto” da história dos arquivos e, 
secundariamente, nos seus impactos epistemológicos e nas defini-
ções de fontes. O objetivo é mostrar que há uma relação intrínseca 
entre essas várias dimensões. Em outras palavras, para se propor 
uma história dos arquivos, fundamentar suas bases epistemológicas 
e identificar suas fontes, é necessário primeiro definir no que con-
siste seu “objeto”, ou seja, definir o que se entende por “arquivo”.

A princípio isso pode parecer óbvio, mas, como se procurará 
mostrar ao longo desse trabalho, não é. Além disso, essa história é 
interdisciplinar. Em certo sentido, quando se menciona “perspectiva 
histórica” e “arquivo”, estabelecem-se implicitamente relações entre 
duas áreas: História e Arquivologia. Como, porém, abordar essa 
interrelação sem criar formas de subordinação? Em outras palavras, 
como abordar a História de forma arquivística e a Arquivística de 
forma histórica, mantendo a organicidade entre esses dois campos, 
sem subordinar um ao outro?

Também é preciso reconhecer que já existem propostas para 
se pensar essas questões. O livro História da Arquivologia no Brasil, 
publicado em 2014, e organizado por Angélica A. Cunha Marques, 
Georgete M. Rodrigues, e Paulo R. Elian dos Santos apresenta avan-
ços pioneiros nesse sentido. Esse último autor também publicou, 
em 2020, “Um ensaio historiográfico sobre a história dos arquivos 
e da Arquivologia no Brasil: balanço e perspectivas”, procurando 
mapear as duas áreas (ou seja, a história dos arquivos e a história da 
Arquivologia). Um volume da Revista Brasileira de História, de 2018, e 
outro, da revista Acervo, de 2021, dedicaram-se à história dos arqui-
vos e da Arquivologia, sugerindo roteiros de temas, fontes e pers-
pectivas de pesquisa.

Essas referências mostram a vitalidade e contemporanei-
dade da pesquisa sobre a história dos arquivos e da Arquivolo-
gia. Sem desconhecer a importância desses roteiros, busca-se no 
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presente texto avançar nova proposta, calcada na integração entre 
estudos históricos e estudos arquivísticos. Embora longe de ter a 
pretensão de esgotar a definição do objeto, procura-se contribuir 
para melhorar sua precisão.

No sentido de alcançar este objetivo, apresenta-se um roteiro 
de pesquisa nascido de definições arquivísticas, e, em seguida, pro-
põe-se historicizar essa perspectiva. A primeira etapa de elabora-
ção dessa proposta recorre a dicionário de terminologia arquivística. 
Quem consultar essa fonte constatará que o termo “arquivo” é polis-
sêmico. No dicionário de autoria de Ana Maria de Almeida Camargo, 
Heloísa Liberalli Bellotto e outras autoras, lemos que:

ARQUIVO 1. Conjunto de documentos que, independen-
temente da natureza ou do suporte, são reunidos por acu-
mulação ao longo das atividades de pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas [...] 2. Entidade administra-
tiva responsável pela custódia, pelo tratamento documen-
tal e pela utilização dos arquivos sob sua jurisdição [...] 3. 
Edifício em que são guardados os arquivos [...] 4. Móvel 
destinado à guarda de documentos [...] 5. Em processa-
mento de dados, conjunto de dados relacionados, trata-
dos como uma totalidade (Camargo et al., 2010, p. 21-22).

A proposta aqui apresentada tem por objetivo transformar 
essas definições em temas de pesquisa histórica. Acredita-se que, 
ao assim proceder, é possível estabelecer uma proposta que tem 
unidade epistemológica, ao mesmo tempo em que mantém relações 
orgânicas entre História e Arquivologia, sem hierarquização entre 
elas, Mais ainda: assim procedendo, sinaliza-se para fontes, existen-
tes ou potenciais, que podem dar corpo e vida a esses estudos.

Antes de avançar na definição desses temas, é preciso subli-
nhar que, no presente texto, diferencia-se a “história dos arquivos” 
da “história da Arquivologia”. Essa última não será abordada e é com-
preendida como a história das funções arquivísticas, ou seja, a his-
tória da produção, classificação, avaliação, aquisição, preservação, 
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descrição e difusão/acesso (Couture, Rousseau, 1994), assim como 
de funções específicas da bibliografia brasileira, como identificação 
e arranjo. Nesse sentido, não se está incluindo neste levantamento, 
por exemplo, as importantes teses de doutorado de Francisco Cougo 
(2021) e de Thiago Vieira (2021), assim como a síntese de Clarissa M. 
dos Santos Schmidt (2015), por considerá-las fronteiriças das duas 
áreas, embora se aproximem mais da história da Arquivologia do que 
da história dos arquivos. A história da Arquivologia também engloba 
a história do ensino desse campo de conhecimento, conforme reve-
lam as pesquisas de Angélica Marques (2013) e a história das asso-
ciações, como nos casos da tese de doutorado de Eliezer Pires da 
Silva (2013) e na dissertação de mestrado de Yuri Queiroz Gomes 
(2011). Na perspectiva aqui proposta, ou seja, de “história dos arqui-
vos”, a identificação do “objeto” está vinculada às definições arquivís-
ticas aceitas do que seja um “arquivo”.

No mapeamento dos estudos já realizados e das lacunas a 
serem superadas, cabe sublinhar que, além da definição geral acima 
apresentada, há as definições derivadas, entendidas aqui como 
“tipos-ideais” compostos, de acordo com Max Weber, que também 
podem e devem ser historicizadas.2 Citarei apenas duas definições 
derivadas, por serem particularmente sugestivas: a de “arquivo pri-
vado” e a de “arquivo público”.

A primeira delas diz respeito ao:

ARQUIVO PRIVADO Conjunto de documentos acumu-
lados em decorrência das atividades de pessoas físicas e 
jurídicas de direito privado, depositadas ou não em insti-
tuições públicas (Camargo et al., 2010, p. 24).

Essa última definição remete a duas outras definições deriva-
das: “arquivo privado de pessoa física” (pessoal ou familiar) e “arquivo 

2	 Um exemplo: há a definição (tipo-ideal) de “cidade”, mas há também o de “cidade antiga”, “cidade 
medieval” e “cidade moderna”.
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privado de pessoa jurídica” (institucional). Outra noção fundamental 
é de “arquivo público”, assim apresentada no citado dicionário de ter-
minologia arquivística:

ARQUIVO PÚBLICO1.Conjunto de documentos acumu-
lados em decorrência das funções executivas, legislativas 
e judiciárias do poder público no âmbito federal, estadual 
e municipal, bem como conjunto de documentos de enti-
dades de direito privado encarregadas de serviços públi-
cos. [...] 2. Unidade administrativa ou órgão encarregado 
de um arquivo público (Camargo et al., 2010, p. 24).

Conforme é possível perceber, a definição de “arquivo 
público” dá origem a um vasto universo de definições derivadas. 
Tem-se arquivos públicos como “conjunto de documentos acumu-
lados” no âmbito municipal, estadual, federal, não só pelo poder 
executivo como também pelos poderes legislativo e judiciário. O 
termo “arquivo público” também remete a “conjunto de documen-
tos de entidades privadas encarregadas de serviços públicos”. Por 
último, mas não menos importante esse termo remete às instituições 
arquivísticas propriamente ditas: arquivo público municipal, arquivo 
público estadual, arquivo público federal e nacional.

Portanto, ao partir das definições técnicas, e não do senso 
comum, a história dos arquivos é expandida, não se restringindo 
apenas à história das instituições arquivísticas. O ganho, em termos 
de pesquisa, pode ser vislumbrado através de matrizes que orientem 
a definição do “objeto” (ou dos “objetos”), da história dos arquivos. 
Essas matrizes, cabe repetir, por estarem organicamente vinculadas 
à Arquivologia, por nascerem de instrumentos reconhecidos pelo 
campo, permitem que a adoção da perspectiva histórica ocorra sem 
que haja subordinação de uma área à outra.

Uma vez aceita essa abordagem, é possível avançar em dire-
ção aos impactos epistemológicos e à identificação das fontes. Do 
ponto de vista epistemológico, cabe sublinhar que a história dos arqui-
vos é interdisciplinar. O levantamento de dados dessas pesquisas 
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ocorre não só nos campos arquivísticos e de Ciência da Informação, 
expandindo-se para as mais diferentes áreas, como Administração e 
Arquitetura, somente para mencionar dois exemplos. Em relação às 
fontes, sublinha-se que, ao ler os resultados de pesquisas científicas, 
é possível identificar as fontes primárias nelas referenciadas.

Tabela 1 – Referências a expressões derivadas de “arquivo” na Plataforma Lattes

Matriz Derivada 1 Derivada 2 Derivada 3 Ocorrências

Arquivo 15.463

Privado 120

Institucional 59

Familiar 22

Pessoal 588

Público 1.634

Nacional 569

Federal 1

Legislativo (“da Câmara dos Deputados”) 
 (“do Senado”)

13

Judiciário

(“do STF”)

47

Estadual 52

Executivo (“do Estado) 94

Legislativo (“da Assembleia”) 8

Judiciário (“do Tribunal”) 50

Municipal 208

Executivo (“da Prefeitura”) 3

Legislativo (“da Câmara”) 3

Fonte: Plataforma Lattes. Disponível em: https://lattes.cnpq.br/. Acesso em 04 maio 2023.

https://lattes.cnpq.br/
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Procedeu-se, assim, a uma sondagem na Plataforma Lattes, 
seguindo a orientação multidisciplinar acima mencionada. A Tabela 
1 sintetiza as informações recolhidas, acompanhadas de quantifica-
ção. A primeira coluna registra o termo “arquivo”, identificado como 
expressão matriz. As três colunas seguintes registram as expressões 
derivadas, como no caso de “Arquivo Público” Cabe também subli-
nhar que a base de dados utilizada é de fluxo contínuo e o estoque 
de informações, efetivamente ou potencialmente, é constantemente 
alterado. O levantamento realizado, em razão disso, tem validade 
somente para a data mencionada na fonte da Tabela 1.

Dessa forma foram levantadas as incidências da expressão 
“Arquivo” na Plataforma Lattes, tendo como resultado um número 
extremamente elevado: 15.463 ocorrências. Já a expressão derivada 
“Arquivo Público” remete a 1.634 ocorrências. Esse procedimento foi 
empregado em relação a outras expressões derivadas, identificando-
-se diferentes e novas combinações terminológicas, como nos casos 
de “arquivo do Estado”, “arquivo da Assembleia” ou “arquivo do Tri-
bunal”. Cabe ainda ressaltar que essas ocorrências dizem respeito a 
todo e qualquer item registrado. Por exemplo, no caso do “Arquivo 
Nacional” não há apenas publicações científicas usando esse título, 
havendo também informações sobre servidores dessa instituição ou 
de pareceristas da revista Acervo.

A informação registrada no currículo Lattes, na forma de 
“história do arquivo”, também pode remeter a uma disciplina minis-
trada na graduação ou pós-graduação, ou então à organização de 
um evento. Em outras palavras, os dados da Tabela I dizem respeito 
a situações muito díspares e que precisam ser filtradas. Apesar 
desse problema, o levantamento realizado revela um conjunto de 
informações interessantes. Por exemplo: as expressões derivadas 
“Arquivo Público Federal” e “Arquivo Federal” são raras ou inexisten-
tes, havendo apenas uma ocorrência dessa última (Gomes, 2014). 
Outra comparação interessante é entre “arquivo privado” e “arquivo 
pessoal”, que resultou, respectivamente, em 120 e 588 ocorrências, 
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sugerindo a generalização não só de uma subárea de pesquisa, 
como também uma cristalização terminológica.

O segundo passo do levantamento foi o de saber, nesses con-
juntos, os que remetem a pesquisas históricas. Em razão do volume 
extraordinário de dados e a precariedade das ferramentas de busca 
avançada na Plataforma Lattes, esse levantamento foi realizado na 
forma de amostragens.

Tendo sido apresentada a quantificação das expressões 
derivadas, vai-se considerar a incidência de temas identificados no 
levantamento. O arquivo como “conjuntos de documentos reunidos 
por acumulação ao longo das atividades” (Figura 1) é um tema cuja 
história que tem sido explorada. Quando a isso, podem-se citar os 
trabalhos de Josemar Henrique Melo (2006), Marta Melgaço Neves 
(1997), e Marcelo Thadeu Quintanilha Martins (2018), analisando, res-
pectivamente, o funcionamento e produção documental das secreta-
rias de governo das capitanias de Pernambuco, de Minas Gerais e de 
São Paulo. Em relação ao Brasil Império, cabe destacar o mestrado 
de Marcia Cristina de Carvalho Pazin (2005) sobre a produção docu-
mental do legislativo provincial de São Paulo. Cabe também lembrar 
as contribuições de Paulo Elian dos Santos, referentes à produção 
documental no Estado Novo, assim como um capítulo da tese de 
doutorado de Shirley Franco (2014) sobre a história das instituições 
de repressão e de suas políticas de informação. Embora esses estu-
dos cubram diferentes períodos, muito ainda está por ser pesqui-
sado. Os arquivistas podem e devem ter protagonismo na constru-
ção dessa história, até mesmo porque ela, enquanto história admi-
nistrativa, é pouco valorizada pelos historiadores, que geralmente a 
compreendem como mero reflexo da legislação ou como restrita às 
abordagens da história política (TESSITORE, 1996).
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Figura 1 – Arquivo como Conjunto de documentos reunidos 
por acumulação ao longo das atividades

Fonte: Elaboração própria.

Em relação à história da acumulação de documentos em ins-
tituições privadas, deve-se sublinhar que não só os estudos sobre 
empresas são raros, como também são poucas as pesquisas sobre 
as demais instituições. Por exemplo, em relação à história dos arqui-
vos das instituições eclesiásticas identificou-se apenas a dissertação 
de mestrado de Cristian José Oliveira Santos (2005), abordando os 
arquivos das prelazias e bispados coloniais. Em relação às instituições 
privadas internacionais, cabe citar parte da tese de doutorado de 
Aline Lopes de Lacerda (2008), sobre documentos fotográficos da 
Fundação Rockefeller do Brasil.

As pesquisas sobre a história da acumulação de documentos 
de famílias também são raras, cabendo destacar as de Zeny Duarte 
e Eneida Santana (2010) sobre a família Calmon, na Bahia, e os estu-
dos especializados sobre retratos de família, campo inaugurado no 
Brasil pelas pesquisas de Míriam Moreira Leite (1993). No que diz 
respeito à história do produtor de documentos privados pessoais, 
cabe destacar a pesquisa de Luciana Heymann (2012), que reali-
zou um primoroso estudo sobre o arquivo pessoal de Darcy Ribeiro, 
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recorrendo à contextualização histórica, assim como cabe lembrar o 
capítulo “O acervo e seus contornos”, do clássico Tempo e Circuns-
tância, de autoria de Ana Maria Camargo e Silvana Goulart (2007).

A Figura 2 apresenta a definição de arquivo entendido como 
“Entidade administrativa”. Em relação a esse tema, o livro Margareth da 
Silva deve ser destacado como uma apresentação geral e bem fun-
damentada. No que diz respeito à história do Arquivo Nacional, pode-
-se mesmo afirmar que há uma historiografia, existindo numerosas 
pesquisas, sendo pioneiras as realizadas por Célia Costa (1997); Vitor 
Fonseca e Silvia Ninita Estevão (2010); e Claudia Heynemann (2012). 
Esse tema também serve para ilustrar duas limitações da opção pelo 
uso da Plataforma Lattes: ficaram excluídas as pesquisas internacio-
nais sobre arquivos nacionais, que possibilitariam estudos comparati-
vos (Delmas, Nougaret, 2004; Favier, 2004) e aquelas produzidas pelo 
Arquivo Nacional sobre sua própria história (Branco, 1937).

Figura 2 – Arquivo como Entidade administrativa 

Fonte: Elaboração própria.
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Também tem se multiplicado nos últimos anos os estudos 
sobre gestões específicas no Arquivo Nacional, como as pesquisas 
de Renata Barbatho (2018) ou de Paulo R. Elian dos Santos (2016), 
em parceria com Ana Luce Lima, assim como a dissertação de mes-
trado de João Vicente Teixeira Buzzatti (2015), a dissertação de mes-
trado de Louise Gabler (2015), e um capítulo de livro escrito por José 
Maria Jardim (2014). A história dos arquivos estaduais e municipais 
também tem sido feita, como o caso da tese de doutorado, publicada 
na forma de livro, de Ivana Parrela (2012), sobre o Arquivo Público 
Mineiro e o livro de Beatriz Kushnir (2011), em parceria com Sandra 
Horta, a propósito do Arquivo Público da Cidade do Rio de Janeiro, 
assim como a pesquisa sobre a história da gestão de Luís Henrique 
Dias Tavares no Arquivo Público do Estado da Bahia, realizada por 
Maria Teresa Navarro (2018).

Os setores de arquivo, da mesma forma, começam a ser alvo 
de pesquisas, como as de Taiguara Villela Aldabalde (2010) sobre os 
setores de arquivo nas administrações provinciais do Brasil Impé-
rio, ou sobre os setores de arquivo na passagem do Império para a 
República (Fernandes, 2012), ou, ainda, os estudos sobre arquivos 
centrais das secretarias estaduais de educação (Mendes, 2011) e os 
de universidades (Costa, 2016).

Em relação a centros de documentação privados, cabe des-
tacar parte da comunicação científica de Georgete M. Rodrigues, 
com outros pesquisadores, sobre a história desse tipo de arranjo 
institucional na Conferência Nacional dos Bispos do Brasil-CNBB 
(Neves, 2004). Sobre a história dos centros de memória privados, 
não foi possível localizar pesquisas. Quanto à história de centros 
de memória públicos, tem-se a dissertação de mestrado de Thais 
Nodare Oliveira (2016).
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Figura 3 – Arquivo como Edifício em que são guardados os arquivos

Fonte: Elaboração própria.

À medida que avançamos no campo das noções derivadas, 
há um progressivo empobrecimento de referências. Isso deveria 
servir de estímulo a novas pesquisas. Na Figura 3 apresentamos a 
definição de arquivo como edificação. Muito ainda há que pesqui-
sar sobre esse tema. Pioneiramente, Claudio Batalha (1982) declara 
autoria de texto sobre a evolução das instalações do Arquivo Nacio-
nal, em publicação sem indicação de autoria, no Mensário do Arquivo 
Nacional. Também cabe destacar o artigo publicado por Mariana 
Sousa Bracarense (2015), a respeito da história das edificações que 
abrigaram o Arquivo Público Mineiro.

A programação do Seminário de História dos Arquivos e da 
Arquivologia de 2023 é um indicador da ausência de pesquisas sobre 
a história das edificações que servem como instituições arquivísti-
cas. Apesar de rica e variada, não há nessa programação nenhuma 
comunicação abordando esse tema. Seria muito importante pes-
quisar a história dessas edificações, inclusive com eventuais efeitos 
sobre as políticas públicas arquivísticas. Como é sabido, apesar de 
pouco recomendado do ponto de vista da conservação preventiva, 
é bastante frequente a associação entre instituições arquivísticas  
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e edificações antigas, algumas, inclusive, do período colonial. Seria 
muito importante saber como foi construída essa associação, até 
mesmo para superá-la.

A quarta definição de arquivo diz respeito ao mobiliário. Nesse 
caso, caberia perguntar: trata-se de tema de pesquisa relevante? Na 
perspectiva de análise aqui adotada, tal resposta é positiva. A história 
do mobiliário de arquivos não se reduz ao uso dela (Parrela, 2007) 
cabendo também conhecer a evolução de sua produção e comercia-
lização. Essas dimensões têm sido subestimadas. É importante lem-
brar que os primeiros manuais de Arquivologia do Brasil, escritos nos 
anos 1930 e 1940, mencionam empresas que produziam e vendiam 
mobiliário de arquivos, assim como promoviam treinamento de seu 
uso, disseminando noções arquivísticas na administração pública e 
em empresas privadas (Tavares, 1944).

Figura 4 – Arquivo como Móvel destinado à guarda de documentos

Fonte: Elaboração própria.

A quinta definição de arquivo: “processamento de dados, con-
junto de dados relacionados, tratados como uma totalidade” remete 
aos documentos digitais. Nesse âmbito, a investigação implica em 
refazer o percurso até agora apresentado, da Figura 1 à Figura 4.
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No intuito de finalizar, caberia destacar algumas dimensões 
não contempladas pelas definições acima apresentadas. Esse é o 
caso dos “sistemas de arquivo”, cuja história tem sido pesquisada no 
âmbito estadual (Schmidt, Mattos, Tognoli, 2018; Bueno, Rodrigues, 
2020). Também é importante sublinhar que as fontes referentes à 
história dos arquivos são de diferentes naturezas, podendo inclusive 
ser literárias ou de periódicos jornalísticos. Porém, há um conjunto 
de fontes que são particularmente importantes, que consistem nos 
documentos dos “arquivos dos arquivos”. É fundamental a escrita da 
história desses arquivos e que as instituições arquivísticas os organi-
zem, elaborem instrumentos de pesquisa e, se possível, disponibili-
zem os representantes digitais desses fundos na internet.
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